PARECER Nº  794, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

 PROJETO DE LEI Nº 733, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei em epígrafe tem por objetivo alterar dispositivos da Lei n.º 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar o projeto, não encontramos óbices à aprovação da propositura, tendo em vista que, caso se converta em lei, não concorreria para o aumento de despesas ou redução de receitas, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

O Projeto apenas inclui uma inovação tecnológica, muito usada pelo Governo do Estado, a rede mundial de computadores, para a divulgação de íntegra de editais, contratos e demais termos aditivos, modificativos e de encerramento, de maneira a garantir a transparência e o melhor controle da gestão.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 733, de 2009.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/4/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Enio Tatto – Jonas Donizette – Waldir Agnello – Estevam Galvão – Adriano Diogo

